
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2517853 - SP (2023/0372230-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HESA 167 - INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA REPETITIVA. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. 
1. A nova sistemática processual civil instituída pela Lei 
nº 13.105/2015 dispõe que contra decisão que analisa admissibilidade de 
recursos constitucionais, aplicando entendimento firmado em regime de 
repetitivo ou repercussão geral, cabe o agravo interno (artigo 1.030, § 2°, 
Código de Processo Civil), caracterizando erro grosseiro o manejo do agravo 
para o Superior Tribunal de Justiça ou Supremo Tribunal Federal (artigo 
1.042 do Código de Processo Civil).
2. No caso, a Corte de origem negou seguimento ao recurso especial por 
entender que o acórdão recorrido decidiu em consonância com a tese 
repetitiva impressa no Tema nº 1.002/STJ, aplicando, quanto ao ponto, o 
óbice da Súmula nº 83/STJ, de sorte que as razões veiculadas no presente 
agravo em recurso especial infirmam a matéria inserida no juízo de 
adequação realizado pelo Tribunal local em relação a tema repetitivo.
3. Considerando a incumbência exclusiva e definitiva do Tribunal de 
origem para conformar o caso aos entendimentos firmados sob o rito dos 
repetitivos, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça realizar uma nova 
análise da controvérsia, sob pena de usurpar a competência da Corte 
ordinária. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA REPETITIVA. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. 
1. A nova sistemática processual civil instituída pela Lei 
nº 13.105/2015 dispõe que contra decisão que analisa admissibilidade de 
recursos constitucionais, aplicando entendimento firmado em regime de 
repetitivo ou repercussão geral, cabe o agravo interno (artigo 1.030, § 2°, 
Código de Processo Civil), caracterizando erro grosseiro o manejo do agravo 
para o Superior Tribunal de Justiça ou Supremo Tribunal Federal (artigo 
1.042 do Código de Processo Civil).
2. No caso, a Corte de origem negou seguimento ao recurso especial por 
entender que o acórdão recorrido decidiu em consonância com a tese 
repetitiva impressa no Tema nº 1.002/STJ, aplicando, quanto ao ponto, o 
óbice da Súmula nº 83/STJ, de sorte que as razões veiculadas no presente 
agravo em recurso especial infirmam a matéria inserida no juízo de 
adequação realizado pelo Tribunal local em relação a tema repetitivo.
3. Considerando a incumbência exclusiva e definitiva do Tribunal de 
origem para conformar o caso aos entendimentos firmados sob o rito dos 
repetitivos, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça realizar uma nova 
análise da controvérsia, sob pena de usurpar a competência da Corte 
ordinária. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HESA 167 - INVESTIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS SPE LTDA. contra a decisão de e-STJ fls. 795/796, que não conheceu 

do agravo em recurso especial em virtude da falta de impugnação específica à Súmula 

nº 83/STJ, aplicada pelo primeiro juízo de admissibilidade em virtude de o acórdão 

recorrido ter decidido a controvérsia em consonância com o Tema repetitivo nº 1.002.

Nas presentes razões (e-STJ fls. 799/803), a agravante sustenta que:
 

"No entanto, ao contrário do entendimento esposado na r. decisão 
atacada, em suas razões recursais, mais especificamente no Capítulo IV - B 
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do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 773/775), a agravante impugnou 
especificamente a conclusão adotada na r. decisão agravada proferida pelo 
E. Tribunal de Justiça a quo, esclarecendo que os arestos colacionados na r. 

decisão agravada são inaplicáveis ao presente caso" (e-STJ fl. 800).
 
Impugnação às e-STJ fls. 807/817.

É o relatório.  

 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

A nova sistemática processual civil instituída pela Lei 

nº 13.105/2015 dispõe que contra decisão que analisa admissibilidade de recursos 

constitucionais, aplicando entendimento firmado em regime de repetitivo ou 

repercussão geral, cabe o agravo interno (artigo 1.030, § 2°, Código de Processo Civil), 

caracterizando erro grosseiro o manejo do agravo para o Superior Tribunal de Justiça 

ou Supremo Tribunal Federal (artigo 1.042 do Código de Processo Civil).

No caso, a Corte de origem negou seguimento ao recurso especial por 

entender que o acórdão recorrido decidiu em consonância com a tese repetitiva 

impressa no Tema nº 1.002/STJ, aplicando, quanto ao ponto, o óbice da Súmula nº 

83/STJ, de sorte que as razões veiculadas no presente agravo em recurso especial 

infirmam a matéria inserida no juízo de adequação realizado pelo Tribunal local em 

relação a tema repetitivo.

Considerando a incumbência exclusiva e definitiva do Tribunal de origem 

para conformar o caso aos entendimentos firmados sob o rito dos repetitivos, não cabe 

ao Superior Tribunal de Justiça realizar uma nova análise da controvérsia, sob pena 

de usurpar a competência da Corte ordinária.
A propósito:
 
 
"AGRAVO INTERNO NO ARE NO RE NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NOS EAREsp 1.586.577/RJ. ARE INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A RE, COM FUNDAMENTO NO ART. 
1.030, I, DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO.
1. Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão que não conheceu do 
Agravo em Recurso Extraordinário 2. Segundo, o art. 1.030, § 2º, do 
CPC/2015, contra a decisão que nega seguimento ao Recurso Extraordinário, 
com fundamento no art. 1.030, I, do CPC, admite-se a interposição de Agravo 
Interno, sendo inadmissível o Agravo em Recurso Extraordinário, dirigido ao 
STF.
3. O STF e o STJ têm jurisprudência pacífica no sentido de que a 
interposição do recurso incorreto contra a decisão que negou 
seguimento ao Recurso Extraordinário configura erro grosseiro, 
inviabilizando o conhecimento da irresignação.
4. Agravo Interno não provido"
(AgInt no ARE no RE nos EDcl no AgInt nos EAREsp 1.586.577/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 25/6/2024, DJe 
de 28/6/2024 - grifou-se).
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"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL SOB O FUNDAMENTO DE QUE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO ESTÁ DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC 
ATRELADA À QUESTÃO DISCUTIDA NO PRECEDENTE VINCULANTE. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
1. Há muito a Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de Ordem no 
Ag 1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha, adotou o 
entendimento de que é incabível agravo interno contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em 
conformidade com entendimento do STJ sob o rito dos recursos repetitivos, 
inclusive no que concerne à alegada violação do art. 535 do CPC/73, 
quando esta se encontra atrelada à matéria enfrentada no 
precedente.
2. Ademais, na forma do artigo 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil 
vigente, o recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 1.030, I, b, do mesmo Código Processual é o agravo 
interno.
3. Não mais existindo dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, a 
interposição de agravo em recurso especial nesses casos configura erro 
grosseiro, desautorizando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
4. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 2.243.742/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023 - grifou-se).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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